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UNIVERSIDADE FEDERAL DO VALE DO SÃO FRANCISCO

CONSELHO UNIVERSITÁRIO


RESOLUÇÃO Nº 05/2019
Estabelece o regimento interno do programa de pós-graduação em ciência dos materiais em nível de mestrado e doutorado.
O CONSELHO UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO VALE DO SÃO FRANCISCO, no uso de suas atribuições legais e estatutárias;

CONSIDERANDO o que consta do processo nº 23402.016066/2018-21 e;
CONSIDERANDO a aprovação por maioria da plenária na sessão ordinária realizada no dia 22 de fevereiro de 2019,

RESOLVE:
TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
CAPÍTULO I
DA NATUREZA E DOS OBJETIVOS
Art. 1 O Programa de Pós-Graduação em Ciência dos Materiais (PPGCM) terá área de concentração: Materiais Não-Metálicos e está dividido nas seguintes Linhas de Pesquisa:
a. Materiais Poliméricos
b. Materiais Cerâmicos
c. Materiais Naturais
Art. 2 O PPGCM tem como objetivo oferecer formação sólida em síntese, caracterização e inovação em materiais prezando pela capacidade de desenvolver novos sistemas experimentais com foco em aplicações tecnológicas, e sempre que possível fazendo uso do potencial do bioma caatinga e do potencial mineral da região, como um diferencial de uma proposta que visa aplicar a ciência e tecnologia de novos materiais a serviço de melhores condições para a convivência com a seca.
TÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO E DO FUNCIONAMENTO
CAPÍTULO I 
DA ORGANIZAÇÃO
Art. 3 A organização acadêmico-administrativa do PPGCM é composta por:
§ 1° Colegiado Acadêmico de Pós-Graduação em Ciência dos Materiais (CPGCM), integrado por todos os docentes permanentes, colaboradores e visitantes credenciados junto ao Programa, tendo um Coordenador e um Vice Coordenador que o substituirá nas suas faltas e/ou impedimentos;
§ 2° Secretaria do Programa, composta pelos(as) Secretários(as), subordinados(as) à Coordenação, com a atribuição de executar todas as atividades de cunho administrativo necessárias à manutenção do funcionamento do Programa.
Art. 4 O CPGCM está inserido nas seguintes estruturas:
§ 1° Conselho Universitário como instância superior de caráter normativo, deliberativo e de recurso final contra as decisões da Câmara de Pós-graduação;
§ 2° Pró-Reitoria de Pesquisa, Pós-Graduação e Inovação que tem por objetivo administrar o Sistema de Pós-Graduação da UNIVASF do ponto de vista acadêmico, por intermédio da Câmara de Pós-Graduação;
§ 3° Câmara de Pós-Graduação como instância consultiva e deliberativa em matéria acadêmico-administrativa envolvendo o funcionamento dos Programas de Pós-Graduação, resguardadas as normas gerais aprovadas pelo Conselho Universitário, tendo como presidente o Pró-Reitor de Pesquisa, Pós-Graduação e Inovação.
Art. 5 As reuniões do Colegiado do PPGCM seguirão as seguintes normativas:
§ 1° O Colegiado Acadêmico se reunirá ordinariamente 01 (uma) vez por mês e extraordinariamente quantas vezes for necessário;
§ 2° Da reunião do colegiado participarão os professores permanentes, representante discente e o(a)s técnico(a)s administrativo(a)s, todos com direito a voz e voto;
a) Esta participação poderá ser presencial ou por videoconferência.

§ 3° Os docentes colaboradores e visitantes poderão participar das reuniões, tendo direito à voz, contudo, não terão direito a voto;

§ 4° Participará como membro do Colegiado, representantes discentes de cada nível de pós-graduação, eleito entre os discentes matriculados (em turma regulares e ativos) dos respectivos níveis do Programa, com mandato de 1 (um) ano para os dois níveis, podendo ser reconduzido por mais 1 ano;
§ 5° O Coordenador do Colegiado Acadêmico do Programa e o Vice-Coordenador serão eleitos entre seus pares e terão mandato idêntico de 02 (dois) anos, com possibilidade de 01 (uma) recondução por 02 (dois) anos, totalizando 04 (quatro) anos sucessivos;
§ 6° Os representantes dos técnicos administrativos lotados no Colegiado serão eleitos entre seus pares, com mandato de 02 (dois) anos, com direitos a voz e a voto nas reuniões;
§ 7° Deverá ser respeitada nas reuniões a proporção 70% docentes e 30% de discentes e/ou representante dos técnicos administrativos de acordo com o Estatuto da UNIVASF.
Art. 6 São atribuições da Coordenação do PPGCM:
§ 1° Representar o Programa de Pós-Graduação em todas as instâncias da Universidade, resguardados as deliberações superiores da Câmara de Pós-Graduação e/ou do Conselho Universitário;
§ 2° Convocar os membros do Colegiado para às reuniões e presidi-las;
§ 3° Supervisionar a execução de todas as atividades acadêmicas e administrativas vinculadas ao Programa de Pós-Graduação;
§ 4° Organizar o calendário acadêmico do Programa a ser homologado pelo Colegiado;
§ 5° Desempenhar todas as atividades administrativas e acadêmicas no âmbito do Colegiado Acadêmico, inclusive as de planejamento e avaliação, zelando pelo cumprimento dos regulamentos aos quais está submetido com vistas a resguardar o bom andamento do Programa de Pós-Graduação sob a sua responsabilidade;
§ 6° Divulgar e definir, ouvidos os docentes e homologadas pelo colegiado, as disciplinas a serem oferecidas em cada período letivo, bem como, havendo limites de vagas, estabelecer as prioridades de matrícula entre os discentes que as pleitearem;
§ 7° Responsabilizar-se pela orientação da matrícula e da execução dos serviços de escolaridade, de acordo com a sistemática estabelecida pelos órgãos centrais competentes;
§ 8° Encaminhar anualmente, caso ocorra mudança, à Diretoria de Pós-Graduação (DPG) a relação atualizada dos professores ativos e aposentados que integram o corpo docente do Programa, por categoria - permanentes, colaboradores e visitantes

– regime de trabalho, titulação e colegiado de origem ou a IES de origem quando for o caso;
§ 9° Apresentar à DPG relatório anual das atividades do Programa (Plataforma Sucupira) no prazo por ela estipulado;
§ 10° Encaminhar, caso ocorra atualização, à Secretaria de Registro e Controle Acadêmico (SRCA) cópia do Regimento Interno do Curso, e cópia dos componentes curriculares, devidamente aprovados pela Câmara de Pós-Graduação;
§ 11° Realizar avaliação do curso/programa anualmente e levar relatório da situação para análise em reunião do colegiado a título de acompanhamento e melhoria do curso.
CAPÍTULO II
DO FUNCIONAMENTO DO PROGRAMA
SEÇÃO I
DO CORPO DOCENTE
Art. 7 O corpo docente do PPGCM será constituído de docentes permanentes, docentes colaboradores e docentes visitantes.
Art. 8 Exigir-se-á dos docentes que atuam no PPGCM, dedicação ao ensino e à pesquisa em condições de formar ambiente favorável à atividade criadora.
Art. 9 Docentes permanentes são os que têm vínculo funcional com a UNIVASF e/ou vínculo em caráter excepcional; que atuem no Programa de forma contínua – desenvolvendo atividades de ensino e orientação, pesquisa e extensão - constituindo o núcleo estável de docentes do Programa em regime de 40 horas semanais de trabalho, admitindo-se o percentual de docentes em regime de 20 horas no limite estabelecido pelo Comitê Representativo da Área de Materiais na CAPES. Os docentes permanentes devem ser devidamente credenciados junto à CAPES após homologação junto à Câmara de Pós-Graduação.
Parágrafo único Os docentes permanentes com vínculo em caráter excepcional, consideradas as especificidades de áreas ou instituições, caracterizam-se por uma das seguintes condições especiais:
I. Sejam cedidos por outras instituições mediante convênio formal ou outro tipo de associação prevista pela CAPES para atuar como docente do Programa;
II. Recebam bolsa de fixação de docentes ou bolsa de pesquisa de agências federais ou estaduais de fomento;
III. Sejam docentes aposentados que tenham firmado com a instituição termo de compromisso de participação como docente do Programa.
Art. 10 Docentes colaboradores são os que contribuem de forma sistemática e complementar com o Programa, podendo ministrar disciplinas, orientar discentes e colaborar em grupos de pesquisa.
Art. 11 Docentes visitantes são os professores ou pesquisadores com vínculo específico de professor visitante na UNIVASF/vínculo funcional com outras instituições, que sejam liberados das atividades correspondentes a tal vínculo, em tutoria pós-doutoral ou aposentados, para colaborarem, por um período contínuo de tempo e em regime de dedicação integral, em projeto de pesquisa e/ou atividades de ensino no Programa, permitindo-se que atuem como orientadores.
Parágrafo único São considerados visitantes, professores que tenham sua atuação no Programa viabilizada por contrato de trabalho por tempo determinado com a instituição, ou por bolsa concedida para esse fim, pela própria instituição ou por agência de fomento.
SUBSEÇÃO I
DO CREDENCIAMENTO E DESCREDENCIAMENTO DO CORPO DOCENTE
Art. 12 Pedidos de credenciamento junto ao PPGCM poderão ser realizados a qualquer tempo, por meio de requerimento formal direcionado à Coordenação do Curso e contendo os seguintes documentos complementares:
a) Currículo Lattes atualizado;
b) Carta de intenção de credenciamento junto ao PPGCM;
Art. 13 Poderá solicitar credenciamento como docente permanente do PPGCM, o docente que obedecer as seguintes exigências:
a) Possuir título de doutor;
b) Apresentar regularidade na produção científica, com publicação de, no mínimo, 03 (três) artigos Qualis CAPES B2 ou o equivalente ao cômputo do índice CAPES atribuído aos mesmos 03 (três) artigos Qualis CAPES B2 na área de Materiais nos últimos 03 (três) anos.
c) Comprometer-se a ofertar regularmente disciplinas de interesse do PPGCM.
Parágrafo único O pedido de credenciamento do docente junto ao PPGCM será deliberado em reunião. 
Art. 14 Poderá ser credenciado no PPGCM aquele docente pesquisador que seja especialmente convidado pela sua experiência científica desde que seu convite tenha sido aprovado em reunião do Colegiado Acadêmico.
Art. 15 O Colegiado deverá realizar anualmente avaliação do desempenho dos docentes credenciados, podendo mudá-los de categoria (permanente, colaborador ou visitante) ou, quando necessário, descredenciá-los.
Art. 16 Poderá ser descredenciado do PPGCM o docente que:
a) Não exercer a atividade de orientação durante os últimos 04 (quatro) anos;
b) Não mantiver a média anual de publicações de, no mínimo, 01 (um) artigo Qualis CAPES B2 na área de Materiais, nos últimos 04 (quatro) anos;
c) Em avaliação geral de desempenho não cumprir as exigências estabelecidas por este regimento e o Colegiado Acadêmico deliberar favoravelmente pelo seu descredenciamento do PPGCM em reunião.
Parágrafo único Quando o docente estiver executando atividade de orientação, cabe ao Colegiado Acadêmico decidir pelo descredenciamento imediato com mudança de orientador dos orientandos, ou facultar a condução da orientação até a defesa da tese do(s) discente(s) com automático descredenciamento. Ao professor ao qual foi facultado à condução da orientação até defesa da tese do(s) discente(s) com automático descredenciamento não será concedido o direito de iniciar nova(s) orientação(ões).
SUBSEÇÃO II
DA ORIENTAÇÃO
Art. 17 Cada discente regularmente matriculado no Programa será orientado por 01 (um) docente do programa respeitando-se, no mínimo, a área de concentração do programa e o limite de orientandos por orientador definido pela CAPES.
Parágrafo único Todo discente matriculado nos cursos de pós graduação do PPGCM deverá escolher, no prazo máximo de um semestre letivo, um orientador credenciado para tal.
Art. 18 Poderão configurar como coorientadores de mestrado ou de doutorado, além dos docentes do Programa, professores de outros cursos de Pós-Graduação Stricto Sensu, bem como profissionais de qualificação e experiência em campo pertinente na proposta PPGCM.
Parágrafo Único O nome do coorientador (quando solicitado) deverá ser aprovado pelo Colegiado do Programa, dentro do período máximo de 18 (dezoito) meses no caso de doutorado e 12 (doze) meses no caso do mestrado após a primeira matrícula do discente no programa. Cabe salientar que a autorização para coorientação não implica em credenciamento no PPGCM.
Art. 19 Compete ao orientador:
a) planejar a estrutura necessária para o desenvolvimento do plano de trabalho proposto;
b) orientar o discente na organização e na eventual alteração de seu plano de trabalho,bem como assisti-lo em sua formação de pós-graduação;
c) dar assistência ao discente na elaboração e na execução de seu plano de trabalho;
d) no caso de seu afastamento do PPGCM por um período superior a três meses, indicar um co-orientador para assumir as responsabilidades quanto ao trabalho de orientação;
e) zelar pelo estrito cumprimento das regras estabelecidas por este regimento.
Art. 20 A mudança de orientação poderá ser solicitada ao Colegiado do Programa tanto pelo discente quanto pelo orientador, desde que seja fundamentada e justificada.
§ 1º As solicitações de mudança de orientação serão avaliadas e deliberadas pelo Colegiado do Programa em reunião.
§ 2º A substituição do orientador implicará na reformulação do projeto de pesquisa.
SEÇÃO II

DA ADMISSÃO NO PROGRAMA
SUBSEÇÃO I
DA INSCRIÇÃO E DA SELEÇÃO
Art. 21 Poderão se candidatar à seleção portadores de diploma ou de certificado de conclusão de cursos de mestrado, definidos por Edital de Seleção e Admissão, que será divulgado na página eletrônica do programa e da PPRPGI da UNIVASF.
§ 1º Poderão se candidatar portadores de diploma ou de certificado de cursos de graduação plena, reconhecidos pelo Ministério da Educação ou autorizados pela UNIVASF. 
§ 2º Excepcionalmente, poderão participar do processo de seleção candidatos cursando o último período da graduação, os quais deverão ser matriculados somente após a apresentação do certificado de conclusão do curso de graduação; 
§ 3º Cada Edital de Seleção e Admissão determinará quais documentos e pré-requisitos são necessários à participação na respectiva seleção.
Art. 22 O número de vagas oferecidas no Edital de Seleção e Admissão nos diferentes níveis será definido pelo Colegiado, considerando as recomendações da CAPES/MEC e dos documentos de área.
Art. 23 O Colegiado Acadêmico elegerá em reunião, entre seus docentes permanentes, uma Comissão de Seleção composta por no mínimo três e no máximo um terço dos docentes permanentes.
Parágrafo único O mandato da comissão de Seleção será de 02 (dois) anos.
Art. 24 A seleção dos candidatos inscritos será efetuada pela Comissão de Seleção:
§ 1º Caberá à Comissão de Seleção apresentar ao Colegiado do Programa, para homologação, um documento indicando a lista de candidatos classificados no processo.
§ 2º As vagas serão preenchidas de acordo com a classificação dos candidatos selecionados, seguindo os critérios fixados no edital.
Art. 25 Os candidatos ao concurso público de Seleção e Admissão em programas de Pós-Graduação deverão apresentar toda a documentação exigida nos Editais de Seleção.

Art. 26 O processo seletivo será eliminatório e classificatório.
Art. 27 Havendo Convênio entre a UNIVASF e Instituição Estrangeira, ou Acordo Cultural Internacional do Governo Federal, caberá ao Colegiado Acadêmico do Programa o estabelecimento do número de vagas destinadas a esta modalidade de ingresso e outras providências cabíveis.
§ 1º A seleção e classificação de que trata o caput deste artigo será feita única e exclusivamente com base nos documentos do candidato exigidos pelo Convênio.
§ 2º Caberá à Coordenação do Programa de Pós-graduação a emissão das respectivas cartas de aceitação do candidato incluído na modalidade disposta no caput deste artigo. 
SUBSEÇÃO II
DA ADMISSÃO E DA MATRÍCULA
Art. 28 Será assegurada a matrícula dos candidatos selecionados, nos termos estabelecidos no Edital de Seleção e Admissão ao qual tenha sido aprovado.
§ 1º Em se tratando de diplomas ou certificados obtidos no exterior, o discente deverá, na matrícula, firmar termo de compromisso dando ciência de que só obterá o diploma de pós-graduação após a revalidação dos referidos documentos no Brasil.

§ 2º O candidato selecionado para o programa deverá, obrigatoriamente, efetivar a sua primeira matrícula no 1° período letivo regular, após a seleção, sem a qual perderá o seu direito de ingresso.
§ 3° Não será permitida matrícula concomitante em mais de um curso de Pós-Graduação presencial e a distância, Lato ou Strictu Sensu da UNIVASF.
§ 4° Conforme a resolução 11/2017 da UNIVASF, no ato da matrícula o discente deverá entregar o comprovante de contratação de seguro contra acidentes pessoais e de vida ou entregar um termo de responsabilidade conforme anexo dessa mesma resolução.
Art. 29 Para a primeira matrícula, o candidato deverá apresentar no mínimo a seguinte documentação:

a) Comprovação de serviço militar ou reservista para candidatos brasileiros do sexo masculino;

b) Certidão de quitação eleitoral;

c) Diploma, certificado ou declaração de conclusão do curso de graduação.

§ 1º Em se tratando de cursos de graduação realizado no exterior, o respectivo diploma deverá ser apresentado com a chancela do órgão competente do país onde o diploma foi emitido.
§ 2º O Colegiado poderá exigir a apresentação de outros documentos, além dos indicados no caput deste artigo; no entanto, estes deverão constar no Edital de Seleção e Admissão.
Art. 30 A primeira matrícula nas atividades acadêmicas será realizada junto às respectivas Secretarias dos Programas de Pós-Graduação. Posteriormente o(a) próprio(a) discente será responsável pela sua matrícula nessas atividades no sistema específico, respeitando-se os prazos determinados no calendário acadêmico da Pós-Graduação da UNIVASF.  
SUBSEÇÃO III
DO TRANCAMENTO 
Art. 31 O discente poderá solicitar, por escrito, à Coordenação do PPGCM o trancamento de matrícula no Curso por motivos relevantes e justificados, por prazo não superior a um semestre letivo. 
§ 1º O pedido de trancamento do Curso deverá ser acompanhado da anuência do orientador. 
§ 2º Os pedidos de trancamento estão sujeitos à aprovação pelo Colegiado Acadêmico e somente em caso de aprovação é que o referido trancamento será efetivado.
§ 3º Durante a vigência do trancamento de matrícula no curso, estará suspensa a contagem de tempo para determinação do prazo máximo de duração do curso. O discente, fica também impedido de cursar disciplina, efetuar exame de qualificação ou defender dissertação ou tese.
§ 4º No caso de discente bolsista, pedido de trancamento de matrícula, quando deferido, acarretará o cancelamento da respectiva bolsa.
Art. 32 Será permitido ao discente o trancamento de uma ou mais disciplinas, desde que o discente não tenha cursado mais que vinte por cento (20%) da carga horária total e seja solicitada com a devida autorização do orientador.  
§ 1º É vedado o trancamento de matrícula na mesma disciplina mais de uma vez.
SEÇÃO III
DO REGIME DIDÁTICO-CIENTÍFICO
SUBSEÇÃO I
DA ESTRUTURA ACADÊMICA
Art. 33 Para obtenção do grau de Mestre em Ciência dos Materiais, serão exigidos:
a) Integralização de no mínimo de 20 (vinte) créditos; 
b) Aprovação no exame de proficiência em língua inglesa;
c) Aprovação no exame de qualificação de Mestrado;
d) Defesa e aprovação de uma dissertação de mestrado.
Art. 34 Para obtenção do título de Doutor em Ciência dos Materiais, serão exigidos:
a) Integralização de no mínimo de 34 (trinta e quatro) créditos;
b) Aprovação no exame de proficiência em 02 (duas) línguas estrangeiras, sendo uma delas obrigatoriamente a língua inglesa;
c) Aprovação no exame de qualificação de Doutorado;
d) Publicação de pelo menos um artigo completo ou ter carta de aceite de revista indexada classificada pelo QUALIS / CAPES na área MATERIAIS.
e) Defesa e aprovação de uma tese de Doutorado.
Art. 35 Cada crédito corresponderá a 15 (quinze) horas de aulas teóricas ou práticas, não sendo permitidas frações de créditos.
§ 1º Nos casos de revalidação, os créditos obtidos em Cursos de Pós-Graduação Stricto Sensu (sem a obtenção de título) terão validade de 05 (cinco) anos para aproveitamento, contados a partir do final do período letivo no qual a disciplina foi oferecida.
§ 2º O número máximo de créditos a serem aproveitados em casos de revalidação não poderá exceder 09 (nove) créditos.
§ 3º O aproveitamento de créditos em casos de revalidação dependerá de aprovação do professor responsável pela disciplina e de aprovação do Colegiado do Programa.
§ 4º Não haverá aproveitamento de créditos em casos de revalidação para as atividades de estudos independentes e estágio de docência.
§ 5º O pedido para aproveitamento de créditos em casos de revalidação deve ser feito até o prazo limite de 06 (seis) meses, contados a partir da primeira matrícula no Programa.
§ 6º Os créditos obtidos em Cursos de Pós-Graduação Lato Sensu não serão aceitos para creditação no Curso.
Art. 36 O currículo dos cursos de Mestrado e/ou Doutorado  será composto de:

a)
Disciplinas obrigatórias e optativas;

b)
Atividades acadêmicas tais como estudos independentes, seminários e estágios docência, visando atender aos interesses e às necessidades dos discentes, bem como aprimorar sua qualificação.

c)
Dissertação ou Tese.
§ 1º O conjunto de disciplinas integrantes do currículo do PPGCM constará de disciplinas obrigatórias e de disciplinas optativas, conforme Estrutura Acadêmica discriminadas neste regimento (Anexo).
Art. 37 O estágio docência é parte integrante da formação do pós-graduando, e deve ser regido pela Portaria CAPES nº 76, de 14 de abril de 2010, artigo 18.

§ 1º Para a realização do estágio docência, a coordenação do CPGCM deverá enviar para a câmara de ensino via sistema de tramitação de documentação e processos da UNIVASF, um ofício com as assinaturas do orientador do discente, do responsável pela disciplina na graduação, e do coordenador da graduação.
a) O ofício de solicitação de estágio docência encaminhado pela coordenação do CPGCM para a coordenação de graduação, deverá ser acompanhado de Plano de ensino e distribuição de conteúdo a ser ministrado pelo pós-graduando que não deverá exceder 25% da carga horária total da disciplina de graduação.  

§ 2º A obrigatoriedade do estágio docência ficará restrita aos discentes de doutorado com bolsa CAPES no PPGCM da UNIVASF. 

§ 3º As atividades do estágio de docência deverão ser compatíveis com a área de pesquisa do Colegiado de Pós-Graduação em Ciência dos Materiais - CPGCM realizado pelo pós-graduando.
§ 4º A duração do estágio de docência será de um semestre para o mestrado e dois semestres para o doutorado.
§ 5º No final da atividade do estágio de docência, o pós-graduando elaborará um relatório submetendo-o à aprovação do professor supervisor do estágio.

§ 6º Compete à Comissão de Bolsas do CPGCM supervisionar e zelar pelo sucesso do programa do estágio de docência

Art. 38 A Coordenação do Programa organizará junto ao Colegiado do Programa o planejamento da oferta de disciplinas para cada período letivo, segundo o calendário acadêmico de pós-graduação da UNIVASF.
§ 1º Será ofertada em cada período letivo, no mínimo 01 (uma) disciplina optativa do Curso.
§ 2º Será ofertada em cada ano letivo, no mínimo, 01 (uma) disciplina obrigatória do Curso.
Art. 39 Depois de cumprido, com aprovação, todos os créditos e restando ainda tempo para integralizar a duração máxima do Curso, o discente está obrigado a fazer a matrícula vínculo em cada período letivo.
SUBSEÇÃO II
DA DURAÇÃO DO PROGRAMA
Art. 40 O curso  de Mestrado terá duração mínima de 12 (doze) meses e máxima de 24 (vinte e quatro) meses, contados a partir do mês/ano da matrícula inicial no Curso até o mês/ano da efetiva defesa de dissertação. Já o curso de doutorado terá duração mínima de 24 (vinte e quatro) meses e máxima de 48 (quarenta e oito) meses, contados a partir do mês/ano da matrícula inicial no Curso até o mês/ano da efetiva defesa de tese. 
§ 1º Nos casos devidamente justificados e com parecer de concordância do orientador, os discentes poderão requerer:
a) prorrogação do curso por até  03 (três) meses. 

b) trancamento de matrícula no curso por prazo não superior a um semestre letivo. 
§ 2º Caberá ao Colegiado do Programa decidir sobre os pedidos de prorrogação e trancamento. Em ambos os casos, estará suspensa a contagem de tempo para determinação do prazo máximo de duração do curso.
§ 3º
A pós-graduanda gestante poderá usufruir, além do prazo de trancamento estabelecido neste regulamento, de até 180 (cento e oitenta) dias de licença maternidade.
Art. 41 Haverá 02 (dois) períodos letivos regulares em cada ano, oferecidos de acordo com o calendário acadêmico de pós-graduação da UNIVASF.
SUBSEÇÃO III
DA FREQUÊNCIA E DA AVALIAÇÃO DO RENDIMENTO EM DISCIPLINAS
Art. 42 Para obtenção de créditos e aprovação em disciplinas será exigida a frequência mínima de 75% da carga horária correspondente.
Art. 43 O aproveitamento nas disciplinas e outras atividades do curso serão avaliados por meio de provas, trabalhos de pesquisa individual ou por outro processo, a critério do docente responsável pela disciplina, de acordo com a seguinte classificação:
· Conceito A: 9,1 ≤ Média Final ≤ 10,0 (excelente: aprovado com direito a crédito);
· Conceito B: 8,1 ≤ Média Final < 9,0 (bom: aprovado com direito a crédito);
· Conceito C: 7,1 ≤ Média Final < 8,0 (regular: aprovado com direito a crédito);
· Conceito D: Média Final < 7,0 (insuficiente: reprovado sem direito a crédito).
· Conceito F: Falta ( insuficiente, sem direito a crédito)
§ 1º Para efeito de cálculo do Coeficiente de Rendimento Acadêmico - CRA adotar-se-á a seguinte fórmula:

[image: image3.png]


 

na qual i corresponde à disciplina cursada, aprovada ou não; ci , ao número de créditos da disciplina i cursada, aprovada ou não; Ni , o conceito obtido na disciplina i cursada (com correspondência direta aos valores abaixo descritos), aprovada ou não; e n, ao número total de disciplinas contempladas no cálculo da média.

Valores atribuídos aos conceitos: 

A (Desempenho ótimo) – N=100

B (Desempenho bom) – N=85

C (Desempenho regular) – N=70

D (Desempenho insuficiente) – N=50
§ 2º O discente bolsista que for reprovado em qualquer disciplina perderá a bolsa de pós-graduação.
SUBSEÇÃO IV
DO EXAME DE PROFICIÊNCIA EM LÍNGUA ESTRANGEIRA
Art. 44 Para o cumprimento do disposto no Regulamento Geral dos Programas de Pós-Graduação da UNIVASF, o discente realizará o exame de proficiência em 02 (duas) línguas estrangeiras para o doutorado e uma língua estrangeira para o mestrado, sendo a  a língua inglesa obrigatória para ambos os níveis. 
Art. 45 O Colegiado Acadêmico elegerá em reunião, entre seus docentes permanentes, uma comissão de proficiência composta por no mínimo três membros.
§ 1º O mandato da comissão de proficiência será de 02 (dois) anos.

§ 2º Caberá a comissão de proficiência definir os critérios de exame de proficiência e emitir um conceito referente a nota obtida pelo discente.
§ 3º A Comissão de proficiência poderá delegar a avaliação a cursos reconhecidos nacionalmente ou a teste de proficiência reconhecido nacionalmente. 
Art. 46 O prazo máximo para realização do exame de proficiência é de 24 meses para o doutorado e de 12 meses para o mestrado, contados a partir de primeira matrícula no Programa. 

§ 1º O discente deverá requerer, por escrito, com antecedência mínima de 30 dias, a sua avaliação em língua estrangeira.
§ 2º O resultado do exame referido no parágrafo anterior deve ser emitido pela comissão de proficiência com a menção “Aprovado” ou “Reprovado” 
§ 3º O discente reprovado no exame de que trata o caput deste artigo, poderá repeti-lo no prazo de até 6 meses. 
§ 4º A não aprovação no exame de proficiência implicará no cancelamento da matrícula do discente, resultando em seu desligamento do Programa de Pós-Graduação em Ciências dos Materiais.
SUBSEÇÃO V
DO EXAME DE QUALIFICAÇÃO
Art. 47 O discente deverá prestar exame de qualificação no 36o mês de curso no caso de doutorado e 15° mês no caso do mestrado, o qual será contabilizado a partir de sua matrícula inicial no Programa.
Art. 48 O discente deverá requerer, com o parecer do orientador e com 20 dias de antecedência, ao Coordenador do Programa, por escrito, a marcação de seu exame de qualificação, indicando uma banca examinadora e a provável data para a realização do exame.
Art. 49 A banca examinadora do exame de qualificação de mestrado e/ou doutorado, será constituída de 03 (três) membros titulares e 01 (um) suplente, todos com título de doutorado
§ 1º O orientador atuará como membro titular e presidente da banca
§ 2º Pelo menos um membro titular deve ser externos ao programa.
Art. 50 Na solicitação de qualificação de mestrado, o discente deverá: 
a) Entregar 04 (quatro) cópias impressas e encadernadas contendo uma prévia do trabalho de dissertação, com no mínimo 30 e no máximo 70 páginas cada cópia, seguindo o  Manual de Normalização de Trabalhos Acadêmicos vigente da UNIVASF; 
b) Apresentar sua qualificação à banca examinadora, no tempo mínimo de 30 min e no máximo  40 min;
c) Ser arguido pelos membros da banca examinadora. 
Art. 51 Na solicitação de qualificação de doutorado, o discente deverá:
a) Entregar 04 (quatro) cópias impressas e encadernadas contendo uma prévia do trabalho de tese, com no mínimo 30 e no máximo 70 páginas cada cópia, seguindo o Manual de Normalização de Trabalhos Acadêmicos vigente da UNIVASF; 
b) Apresentar sua qualificação à banca examinadora, no tempo mínimo de 30 min e no máximo de 40 min;
c) Ser arguido pelos membros da banca examinadora. 
Art. 52 O exame de qualificação deverá ocorrer em sessão pública. Nos casos em que o trabalho envolva produtos ou processos patenteáveis, o orientador poderá requisitar que a defesa ocorra em sessão fechada. 
Art. 53 Encerrado o exame de qualificação, a banca examinadora, em sessão secreta, deliberará sobre o resultado atribuindo ao trabalho do candidato apenas uma das seguintes menções:
a) Aprovado;
c) Reprovado.
§ 1º O candidato só será considerado aprovado se não receber menção reprovado por mais de um examinador.
Art. 54 O discente que for reprovado no Exame de Qualificação poderá repeti-lo uma única vez.

§ 1º O discente reprovado no primeiro exame de qualificação deverá prestar novo exame de qualificação até o prazo máximo de 4 meses após a realização do primeiro exame.  
§ 2º Persistindo a reprovação, o discente será desligado do Programa.
SUBSEÇÃO VI
DO APROVEITAMENTO DE ESTUDOS
Art. 55 Os créditos obtidos nos cursos de pós-graduação Stricto Sensu da UNIVASF ou de outras instituições poderão ser objeto de aproveitamento ou de equivalência, observando-se a paridade de carga horária, créditos e conteúdo, desde que tenham sido obtidos há, no máximo, cinco anos.
Art. 56 O pedido de equivalência de disciplinas cursadas em outros programas deverá ser formalizado em processo específico e dependerá da aprovação do Colegiado do Programa.
SUBSEÇÃO VII
DA TESE E DA DISSERTACAO 
Art. 57 Os trabalhos de conclusão de curso, sejam dissertação ou teses, com ou sem produtos finais, deverão constituir trabalho final de pesquisa.
§ 1º O projeto de dissertação ou tese que se constituir em pesquisa envolvendo seres humanos ou animais deverá ter o seu desenvolvimento previamente aprovado por Comitê de Ética em Pesquisa, em consonância com as diretrizes e normas reguladoras de pesquisas envolvendo seres humanos e animais estabelecidos pelo CONEP-Conselho Nacional de Ética em Pesquisa e pelo CONCEA-Conselho Nacional de Controle de Experimentação Animal, órgãos integrantes do Ministério de Ciência e Tecnologia (MCTI) e ao SISGEN para os casos de acesso ao patrimônio genético (PG) e conhecimento tradicional associado (CTA).
§ 2º A tese deverá refletir a importância de sua contribuição para a área de conhecimento e a sua originalidade.
§ 2º A composição de dissertação ou tese a ser apresentada ao programa deve seguir o Manual de Normalização de Trabalhos Acadêmicos vigente da UNIVASF.

Art. 58 Os resultados das atividades de pesquisa obtidos só poderão ser divulgados, por qualquer que seja o meio, com a participação ou autorização do orientador, sendo obrigatória a menção da Universidade e do Programa, na forma pertinente, como origem do trabalho.
§ 1º No caso da pesquisa do Trabalho Final ter sido realizada fora da UNIVASF, com participação conjunta de docente da UNIVASF e pessoa de outra instituição, ambas as Instituições partilharão a propriedade do trabalho e os direitos do que reza o caput deste artigo.
§ 2º Será obrigatória a menção da agência de financiamento da bolsa e/ou projeto de pesquisa, tanto no texto do trabalho final, quanto em artigo científico ou em qualquer publicação resultante.
SUBSEÇÃO VIII
DA DEFESA
Art. 59 O pedido de defesa de Dissertação/Tese deverá ser feito pelo discente, com concordância do orientador, através de requerimento padrão, o qual deverá ser encaminhado à Coordenação do Colegiado Acadêmico no prazo mínimo de 40 dias antes da data prevista para a defesa.
§ 1º Para solicitar a sua defesa, o discente deverá apresentar comprovação de no mínimo: 
a) Menção de aprovação no exame de qualificação;
b) Menção de integralização créditos exigidos pelo Programa;
c) Aprovação no exame de proficiência;
d) Um artigo completo ou ter carta de aceite de revista indexada classificada pelo QUALIS/CAPES na área MATERIAIS, caso o pedido seja para defesa de doutorado.
§ 2º O requerimento padrão deverá vir com a proposta de membros para a Banca Examinadora, data prevista para a defesa e formulário preenchido do Banco de Teses da Pró-Reitoria de Pesquisa e de Pós-Graduação. Além disso, deve constar a a versão impressa da dissertação ou tese, em quantidade de exemplares suficiente para todos os membros da banca titulares e suplente. 
§ 3º A banca examinadora em nível de mestrado deverá ser constituída por no mínimo 03 (três) e no máximo 04 (quatro) examinadores, devendo pelo menos 01 (um) deles ser externo ao Programa; A banca contará também com dois suplentes, sendo 01 (um) deles externo ao Programa.

§ 4º A banca examinadora em nível de doutorado deverá ser composta por no mínimo 05 (cinco) e no máximo 06 (seis) examinadores, devendo ser pelo menos 02 (dois) deles externos ao Programa. A banca contará também com 04 (quatro) suplentes, sendo 01 (um) deles externo ao Programa.
§ 5º O orientador deverá obrigatoriamente participar da defesa de dissertação ou tese, sendo um dos membros titulares da banca examinadora.
§ 6º Poderá participar apenas um membro, na sessão pública de defesa de tese, por meio de videoconferência.

§ 7º A banca examinadora e os suplentes serão referendadas pelo Colegiado, observando-se a produção científica dos seus membros e as exigências da área a qual o programa esteja inserido.

§ 8° Será necessária a titulação mínima de doutor(a) para participação na banca examinadora de doutorado e mestrado.

Art. 60 O texto deverá ser redigida em português com resumo em português e em inglês.
Art. 61 A defesa será pública e amplamente divulgada nos meios científicos pertinentes, em cuja sessão, o candidato apresentará aos examinadores o conteúdo do trabalho. Nos casos em que o trabalho envolva produtos ou processos patenteáveis, o orientador poderá requisitar que a defesa ocorra em sessão fechada.
§ 1º Cada examinador poderá arguir o candidato.
Art. 62 Encerrada a apresentação da defesa e as arguições, a comissão examinadora, em sessão secreta, deliberará sobre o resultado atribuindo ao trabalho do candidato ao grau de Doutor ou Mestre apenas uma das seguintes menções:
a) Aprovado;
b) Indeterminado;
c) Reprovado.
§ 1º O candidato só será considerado aprovado se não receber menção reprovado por mais de um membro examinador.
§ 2º Estando em menção aprovado, após serem efetuadas as devidas correções, o discente deverá entregar à Coordenação do Programa, no prazo de até 60 dias após a data da defesa, cópias da versão definitiva da tese encadernada em capa dura em número exigido pelo Programa e pela biblioteca da UNIVASF. Junto às cópias, deverá ser entregue também o formulário preenchido do Banco de Dissertações e de Teses da UNIVASF, salvo recomendações expressas da Comissão Examinadora, ouvido o Colegiado Acadêmico. 

§ 2º Estando em menção indeterminado, as modificações indicadas pela banca examinadora ao candidato deverão ser realizadas em até 60 (sessenta) dias caso houver necessidade de nova defesa pública e de 30 dias se for requerida apenas a apresentação de material escrito, conforme decisão da banca e, nesse caso constará na ata, e em qualquer documento emitido a favor do candidato, que a aprovação está condicionada a uma outra defesa pública e avaliação da nova versão. 
§ 3º Decorridos o prazo correspondente, conforme prescrito no parágrafo anterior, caso não seja depositada a nova versão com as alterações exigidas pela banca Examinadora, o candidato será considerado reprovado.

§ 4º A banca examinadora da nova versão da dissertação de mestrado ou da tese de doutorado deve ser a mesma, salvo impedimento de força maior quando sendo convocados os suplentes.
Art. 63 Somente após a entrega da versão final contendo todas as correções apontadas pela banca, é que o discente será considerado aprovado, tendo o direito de solicitar a emissão do diploma de Mestre ou Doutor em Ciência dos Materiais, desde que tenha cumprido todas as exigências legais e não esteja em débito com o PPGCM e com a UNIVASF.
SUBSEÇÃO IX
DO DESLIGAMENTO
Art. 64 Será desligado do programa o(a) discente(a) que:
a) Não efetuar a matrícula semestral 
b) For reprovado duas vezes, quer na mesma disciplina quer em disciplinas diferentes, durante a integralização da estrutura acadêmica do curso;
c) Tiver cometido plágio, na dissertação ou tese;
d)  Obtiver o conceito "reprovado" por duas vezes no exame de qualificação, bem como em outros exames previstos no regimento do programa; 
e)  Não houver integralizado seu currículo no prazo máximo estabelecido por este regimento;
f)  Obtiver o conceito "reprovado" na defesa final da dissertação de mestrado ou na tese de doutorado;
g)  Não entregar a versão final da dissertação ou da tese;
h)  Descumprir os prazos estabelecidos para o exame de proficiência em Língua Estrangeira.
i)  Ficar sem orientador por mais de um semestre no curso de mestrado ou doutorado

j) Solicitar formalmente seu desligamento
Art. 65 O processo de desligamento discente será aberto pela Coordenação do Programa e terá o seguinte rito processual:

a) A solicitação de desligamento discente pelo docente deverá ser via Sistema de tramitação de documentos e processos da UNIVASF para a secretaria do curso de pós-graduação ao qual esteja matriculado (a) o(a) pós-graduando(a) com os respectivos documentos: carta de exposição de motivos, com destaque para os quesítos desta resolução que justificam a solicitação; e-mails, avisos sobre prazos, e outros documentos pertinentes.

b) A abertura do processo de desligamento discente deverá ser via Sistema de tramitação de documentos e processos da UNIVASF pela coordenação do programa de pós-graduação ao qual esteja matriculado (a) o(a) pós-graduando(a) com os respectivos documentos: documentos que deram origem ao processo de desligamento; histórico escolar e outros documentos pertinentes.

c) A coordenação do programa deverá comunicar ao(a) discente por meio de correspondência com aviso de recebimento e/ou por mensagem eletrônica com confirmação de recebimento a respeito da abertura do processo e de todas as etapas que sejam realizadas até sua conclusão nas diferentes instâncias. 

d) O discente terá até 15 dias úteis após comunicação para manifestar ciência ao teor do processo e, caso queira, poderá fazer juntada de documentação como contra argumentação.
e) Passado esse período a coordenação deverá indicar, para cada processo, um(a) relator(a) que emitirá um parecer em até 30 dias, que deverá ser apresentado em reunião ao colegiado. 

f) O parecer do(a) relator(a) deverá ser baseado nas provas documentais e manifestação do investigado, bem como na realização de diligências urgentes e necessárias. Sendo assim, o(a) relator(a) poderá entrevistar quantas pessoas achar necessário, consultar documentação nova e/ou a legislação vigente para compreensão do processo e emissão do parecer fundamentado.

g) O(A) relator(a) poderá permitir que em qualquer momento do rito processual haja a apresentação e acréscimo de provas documentais fornecidas pelo(a) discente ou qualquer outra pessoa que seja entrevistada pelo(a) relator(a) para fins da estruturação, compreensão do processo e emissão do parecer.

h) O(A) discente deverá ser convocado(a) para a reunião do colegiado a qual o(a) relator(a) apresentará seu parecer ao curso de pós-graduação, e este(a) terá voz durante a reunião caso queira expor fatos que achar pertinentes antes da tomada de decisão, homologação e emissão do parecer consubstanciado pelo colegiado.

i) Após a decisão do colegiado em desligar o discente a coordenação do programa deverá comunicar formalmente o(a) discente essa decisão; assim como, deverá informar formalmente ao(a) discente que ele(a) poderá recorrer, no prazo de até trinta dias corridos e por escrito, à Câmara de Pós-Graduação da UNIVASF contra a decisão do colegiado; devendo inclusive, assegurar ao(a) referido(a) discente consulta ao inteiro teor do processo e obtenção de fotocópias, conforme previsto pelo Art. 7º, inciso II, da lei nº 12.527/2011; e pelo Art. 5º, inciso XXXIV, da constituição da República Federativa do Brasil.

j) Caso o(a) discente interponha recurso à Câmara de Pós-Graduação, deverá ser anexada as razões escritas ao processo e este deverá ser encaminhado a PRPPGi para adoção de providências cabíveis para processamento e julgamento do recurso.

k) Caso o(a) discente não interponha recurso à Câmara de Pós-Graduação o processo será arquivado na secretaria da PRPPGi e o desligamento será dado como definitivo.

l) Caso o desligamento seja mantido na decisão da camara de pós-graduação, o discente poderá solicitar recurso junto ao conselho universitário em até 30 dias a partir da comunicação do resultado.

m) Nos casos de desligamento definitivo de discentes que fizeram uso de bolsa de estudos a coordenação do programa deverá comunicar formalmente a comissão de bolsa de pós-graduação do programa e esta comissão deverá, no prazo máximo de trinta dias corridos e assegurando ao(a) discente o direito de manifestação, elaborar parecer conclusivo, cumprindo destacar: caso o(a) estudante concorde em devolver as parcelas da bolsa, deverá ser encaminhado à PRPPGi documento comprobatório do pagamento; caso contrário, deverá ser encaminhado à PRPPGi o parecer por escrito da comissão de bolsa e a manifestação escrita pelo(a) discente para encaminhamento à CAPES.

n) Os casos omissos serão resolvidos pelo Colegiado do Programa, quando não solucionados devem ser encaminhados à Câmara de Pós-Graduação e em última instância ao Conselho Universitário.

Art. 66 O discente desligado somente poderá voltar a se matricular mediante aprovação em novo concurso público de seleção e admissão.
SUBSEÇÃO X
DA OBTENÇÃO DO TÍTULO E DA EXPEDIÇÃO DO DIPLOMA
Art. 67 O candidato à obtenção ao título de Mestre deverá: 
a) Ter cursado e obtido o número total de créditos exigidos neste Regimento; 
b) Ter sido aprovado perante a banca examinadora de defesa de dissertação; 
c) Ter cumprido todas as exigências da Banca Examinadora de defesa de dissertação; 
d) Ter atendido às demais exigências estabelecidas no Estatuto, Regimento Geral da Universidade, Resoluções da PRPPGI e Regimento Interno do Programa.
Art. 68 O candidato à obtenção ao título de Doutor deverá:
a) Ter cursado e obtido o número total de créditos exigidos neste Regimento;
b) Ter sido aprovado perante a banca examinadora de defesa de tese; 
c) Ter cumprido todas as exigências da Banca Examinadora de defesa de tese;
d) Ter atendido às demais exigências estabelecidas no Estatuto, Regimento Geral da Universidade, Resoluções da PRPPGI e Regimento Interno do Programa;
e) E quando bolsista da demanda social da Capes, cumprir o estágio docência conforme exigência da Portaria CAPES nº 76, de 14 de abril de 2010, artigo 18.
Art. 69 Os Diplomas de Mestre ou Doutor serão solicitados pelo discente que fizer jus ao Título; este deverá solicitá-lo junto à PRPPGI para que este seja expedido, após o discente cumprir todas as exigências regimentais e da banca Examinadora.

§ 1º Para expedição do Diploma devidamente registrado pela UNIVASF, em programa reconhecido pelo MEC, o discente deverá entregar previamente cópias da versão definitiva da dissertação ou tese para programas acadêmicos e para os profissionais além da dissertação e tese terá que entregar cópias do produto final, em número exigido pelo Programa e pela biblioteca da UNIVASF, de forma impressa e em meio digital (PDF).
TÍTULO III
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 70 Os casos omissos deste Regimento serão resolvidos pelo Colegiado Acadêmico do Programa, respeitando-se as decisões de instâncias superiores.
Art. 71 Este regimento entra em vigor na data de sua publicação no Boletim de Serviço da Univasf.
Art. 72 Revogam-se as disposições em contrário.
Sala das Sessões, 22 de fevereiro de 2019.

 
JULIANELI TOLENTINO DE LIMA

PRESIDENTE
ANEXO
ESTRUTURA ACADÊMICA DO PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM CIÊNCIA DOS MATERIAIS, NÍVEL DE DOUTORADO.
DISCIPLINAS DA ESTRUTURA ACADÊMICA
A – DISCIPLINAS OBRIGATÓRIAS (MESTRADO – ME e DOUTORADO – DO):
	Nº
	Disciplina
	Nº de créditos
	Carga horária

	1
	Ciência dos Materiais (ME e DO)
	4
	60

	2
	Caracterização de Materiais 1 (ME e DO)
	4
	60

	3
	Caracterização de Materiais 2 (DO)
	4
	60

	4
	Trabalho de tese A (DO)
	1
	15

	5
	Trabalho de tese B (DO)
	1
	15

	6
	Trabalho de dissertação A (ME)
	1
	15

	7
	Trabalho de dissertação B (ME)
	1
	15


B - DISCIPLINAS OPTATIVAS DO MESTRADO E DOUTORADO:
	Nº
	Disciplina
	N° de créditos
	Carga horária

	1
	Metodologia da Pesquisa
	2
	30

	2
	Materiais Cerâmicos
	4
	60

	3
	Espectroscopia de materiais luminescentes
	4
	60

	4
	Espectroscopia de Impedância
	4
	60

	5
	Polímeros
	2
	30

	6
	Seminários Avançados I
	2
	30

	7
	Seminários Avançados II
	2
	30

	8
	Tópicos Especiais I
	2
	30

	9
	Tópicos Especiais II
	2
	30

	10
	Difração de Raios X para Materiais
	2
	30

	11
	Enzimas de Aplicação Industrial
	2
	30

	12
	Biotecnologia, Biomateriais e Bioengenharia Tecidual
	3
	45

	13
	Ensaios Mecânicos de Materiais Naturais
	2
	30

	14
	Estágio Docência 1
	1
	15

	15
	Estágio Docência 2
	1
	15


Linhas de Pesquisa:
1. Materiais Poliméricos
2. Materiais Cerâmicos
3. Materiais Naturais
EMENTÁRIO DAS DISCIPLINAS
1- Nome: Ciência dos Materiais (Obrigatória do Mestrado e Doutorado)
Carga Horária: 60 horas
Número de Créditos: 04
Ementa:
Definição e tipos de materiais; Ligações Químicas; Estrutura Cristalina; Defeitos Cristalinos; Arranjo atômico não-cristalino; Sólidos amorfos; Diagramas de fase; Cinética de transformação de fases; Propriedades e aplicações de materiais (metais, cerâmicas, vidros, polímeros, compósitos); Processamento e degradação de materiais; Relação Estrutura-Propriedade; Propriedades Elétricas; Propriedades magnéticas; Propriedades ópticas.
Bibliografia:
CALLISTER, W. D.; RETHWISCH, D. G. Ciência e Engenharia de Materiais: Uma introdução, 8ª ed, Rio de Janeiro: LTC, 2012.
SHACKELFORD, J. F.  Introduction to Materials Science for Engineers, Prentice Hall, 1996.
OHRING, M. Engineering Materials Science, Academic Press, 1995.
WEST, A.R. Basic Solid State Chemistry, John Wiley & Sons, 1991.
ASHCROFT, N. W.; Mermin, N. D. Solid State Physics, Saunders College Pub., 1976.
WHITE, M.A. Properties of Solids, Oxford University Press, 1999.
2- Nome: Caracterização de Materiais 1 (Obrigatória do Mestrado e Doutorado)
Carga Horária: 60 horas
Número de Créditos: 04
Ementa:
Caracterização física e estrutural dos materiais: Difração de raios X; Espectroscopia de Infravermelho e Raman; Microscopia ótica e eletrônica (varredura, transmissão e força atômica); Medições de porosidade e densidade; Caracterização térmica: TGA, DSC, DTA, TMA (dilatometria); Caracterização mecânica: Resistência a tração, compressão e flexão; Ensaio de dureza e microdureza; Ensaios de tenacidade a fratura; Caracterização elétrica dos materiais; Caracterização ótica dos materiais. Caracterização biológica dos materiais.
Bibiliografia:
BRUNDLE, C.R.; EVANS Jr., C.A.; WILSON, S. Encyclopedia of Material Characterization: Surfaces, Interfaces and Thin Films, Butterworth-Heinemann, 1992.
HOLLER, F. J.; SHOOG, D. A.; CROUCH, S. R. Princípios de Análise Instrumental. Porto Alegre: Bookman, 2009. 
Catálogos técnicos dos equipamentos de medição. 
Artigos cientificos publicados em revistas indexadas.
3- Nome: Caracterização de Materiais 2 (Obrigatória do Doutorado)
Carga horária: 60 horas
Créditos: 04
Ementa:
Filmes Finos: litografia e transferência de padrões; biomateriais; Microscopias Eletrônica e de Tunelamento; Ressonância Nuclear Magnética; Espalhamento de luz; Caracterização de superficies; Fluorescência de raios X; espectrometria de massa.
Bibliografia:
WATSON, J. T.; SPARKMAN, O. D. Introduction to Mass Spectrometry: Instrumentation, Applications, and Strategies for Data Interpretation. 4ª Ed. Wiley, 2007
BRUNDLE, C.R.; EVANS Jr., C.A.; WILSON, S. Encyclopedia of Material Characterization: Surfaces, Interfaces and Thin Films, Butterworth-Heinemann, 1992.
HOLLER, F. J.; SHOOG, D. A.; CROUCH, S. R. Princípios de Análise Instrumental. Porto Alegre: Bookman, 2009. 
SIBILIA, J. P. A Guide to Materials Characterization and Chemical Analysis, 1995.
CHEETHAM, A. K.; P. DAY, Solid State Chemistry: Techniques, New York: Oxford University Press, 1987
GLOCKER, D.; SHAH, I., Handbook of Thin Film Process Technology, Institute of Physics Publishing, 1995.
J. C. Vickerman, Surface Analysis-The Principal Techniques, John Wiley & Sons, 1997. 
Catálogos técnicos dos equipamentos de medição.
Artigos científicos publicados em revistas indexadas.
4- Nome: Trabalho de Tese A (Obrigatória do Doutorado)
Carga Horária: 15 horas
Número de Créditos: 01
Ementa: O programa da disciplina é variável, dependendo dos interesses dos professores e discentes. Este curso visa promover o desenvolvimento do projeto de pesquisa.
Bibliografia:
A ser definida pelo docente responsável

5- Nome: Trabalho de Tese B (Obrigatória do Doutorado)
Carga Horária: 15 horas
Número de Créditos: 01
Ementa: O programa da disciplina é variável, dependendo dos interesses dos professores e discentes. Este curso visa promover o desenvolvimento do projeto de pesquisa.
Bibliografia:
A ser definida pelo docente responsável
6- Nome: Trabalho de Dissertação A (Obrigatória do Mestrado) 
Carga Horária: 15 horas 

Número de Créditos: 01 

Ementa: O programa da disciplina é variável, dependendo dos interesses dos professores e discentes. Este curso visa promover o desenvolvimento do projeto de pesquisa para o trabalho de dissertação. 
7- Nome: Trabalho de Dissertação B (Obrigatória do Mestrado) 
Carga Horária: 15 horas 

Número de Créditos: 01 

Ementa: O programa da disciplina é variável, dependendo dos interesses dos professores e discentes. Este curso visa promover o desenvolvimento do projeto de pesquisa para o trabalho de dissertação.
DISCIPLINAS OPTATIVAS DO MESTRADO E DOUTORADO
1- Nome: Metodologia da Pesquisa (Optativa)
Carga Horária: 30 horas
Número de Créditos: 02
Ementa:
Príncipios básicos de Filosofia da Ciência: O Método Científico como instrumento de pesquisa; Estilo da escrita, preparação de Projetos, Trabalhos Científicos e Teses.
Bibliografia:
Alley, M. The Craft of Scientific Writing. 3rd. Edition. San Diego: Springer, 1998.
Lakatos, E.M.; Marconi, M.A. Metodologia Científica. São Paulo: Atlas, 1986.
NBR 6021: Publicação Periódica Científica impressão. Rio de Janeiro: Associação Brasileira de Normas Técnicas, 2003.
NBR 6022: Artigo em Publicação Periódica Científica Impressa. Rio de Janeiro: Associação Brasileira de Normas Técnicas, 2003.
NBR 6023: Referências – Elaboração. Rio de Janeiro: Associação Brasileira de Normas Técnicas, 2005.
NBR 6024: Numeração Progressiva das Seções de um Documento Escrito. Rio de Janeiro: Associação Brasileira de Normas Técnicas, 2003.
NBR 6027: Sumário – Apresentação. Rio de Janeiro: Associação Brasileira de Normas Técnicas, 2003.
NBR 6029: Livros e Folhetos – Apresentação. Rio de Janeiro: Associação Brasileira de Normas Técnicas, 2006.
NBR 10520: Citações em Documentos – Apresentação. Rio de Janeiro: Associação Brasileira de Normas Técnicas, 2002.
NBR 14724: Trabalhos acadêmicos – Apresentação. Rio de Janeiro: Associação Brasileira de Normas Técnicas, 2005.
Oliveira, S.L. Tratado de Metodologia Científica. 2ª. Edição. São Paulo: Pioneira Thomson Learning, 2004.
2- Nome: Materiais Cerâmicos (Optativa)
Carga Horária: 60 horas
Número de Créditos: 04
Ementa:
Estrutura dos materiais cerâmicos; Preparação e processamento dos materiais cerâmicos, Propriedades mecânicas no regime elástico e no regime plástico; Propriedades térmicas, Propriedades elétricas e magnéticas; Ceramicas tradicionais, Cerâmicas estruturais: oxidas e covalentes, cerâmicas biológicas.
Bibliografia:
W. Acchar, Estrutura e propriedades de materiais cerâmicos, Edufrn, 2010
W.D. Kingery, H.K. Bowen and D.R. Uhlmann, Introduction to Ceramics, John Wiley & Sons, 1976
M.N. Rahaman, Ceramic Processing and Sintering, 2ª Edição, Marcel Dekker, 2003
D.W. Richerson, Modern Ceramic Engineering, 2ª Edição, Marcel Dekker, 1992
J.S. Reed, Introduction to the Principles of Ceramic Processing, John Wiley & Sons, 1988
H. Salmang, H. Scholze, Keramik, 7ª Edição, Springer, 2007
Artigos cientificos publicados em revistas indexadas.
3- Nome: Espectroscopia de Materiais Luminescentes (Optativa)

Carga Horária: 60 horas

Número de Créditos: 04
Ementa: 

Materiais luminescentes; Tipos de luminescência; Processos de excitação; Processos radiativos, não-radiativos e transferência de energia; Análise quantitativa e qualitativa através da luminescência; Instrumentos para medidas de luminescência; Técnicas de emissão e abordagem atualizada dos tipos de espectroscopia de luminescência; Os modelos que quantificam a luminescência. 

Bibliografia: 

Blasse, G. Grabmaier, B.C. Luminescent Materials. Berlin: Springer Verlag, 1994.

Ropp, R. C. Luminescence and the Solid State. Amsterdant: Elsevier, 1991.

Lumb, M. D. Luminescence Spectroscopy, Academic Press Inc. London, New York and San Francisco, 1978.

4- Nome: Espectroscopia de Impedância (Optativa)
Carga Horária: 60 horas
Número de Créditos: 04
Ementa:
Fundamentos de Espectroscopia de Impedância - definições básicas, avanços e limitações; Análise Elementar de Espectros de Impedância; Análogos elétricos de processos físicos e químicos; Modelos químicos e físicos; Técnicas de medida de espectros de impedância; Aplicações da espectroscopia de impedância; Caracterização de materiais com resistividade iônica e sólidos dielétricos; Imitâncias; Dispositivos de estado sólido; Corrosão em Materiais; Aplicação da Espectroscopia de Impedância em Polímeros Condutores; Modelos de elemento de fase constante.
Bibliografia:
B. K. P. Scaife, Principles of dielectrics, Rev ed., Clarendon Press, Oxford, 1998.
J. R. Macdonald, Impedance spectroscopy: emphasizing solid materials and systems., Wiley, New York, 1987.
V. V. Daniel, Dielectric relaxation., Academic Press, London ; New York, 1967.
J. C. Anderson, Dielectrics, Chapman and Hall, London, 1964.

5 - Nome: Polímeros (Optativa)
Carga Horária: 30 horas
Número de Créditos: 02
Ementa:
-Introdução: Histórico de polímeros. Conceitos fundamentais de polímeros. Química de polímeros. Caracterização de polímeros. Modificação de polímeros. Aplicações de polímeros naturais, sintéticos e modificados. Seminários.
Bibliografia:
EDILENE, C. D. NUNES; FÁBIO, R. S. LOPES. Polímeros: Conceitos, estrutura molecular, classificação e propriedades. 1. ed. São Paulo: Érica, 2014. 
ALFRED RUDIN; PHILIP CHOI. Ciência e engenharia de polímeros. 3 ed. Rio de Janeiro: Elsevier, 2015.
SEBASTIÃO, V. C. JÚNIOR. Técnicas de caracterização de polímeros. São Paulo: Artliber Editora, 2003.
SHACKELFORD, J. F. Ciência dos materiais. 6 ed. São Paulo: Pearson, 2008.
MANO, E. B. MENDES, L. C. Introdução a Polímeros (Editora Edgard Blücher, São Paulo, 2001.
6 - Nome: Seminários Avançados I (Optativa)
Carga Horária: 30 horas
Número de Créditos: 02
Ementa:
O programa da disciplina é variável, dependendo dos interesses dos professores e discentes. Este curso visa promover discussões entre discentes na Pós-Graduação e pesquisadores.
7- Nome: Seminários Avançados II (Optativa)
Carga Horária: 30 horas
Número de Créditos: 02
Ementa:
O programa da disciplina é variável, dependendo dos interesses dos professores e discentes. Este curso visa promover discussões entre discentes na Pós-Graduação e pesquisadores.

8- Nome: Tópicos Especiais I (Optativa)
Carga Horária: 30 horas
Número de Créditos: 02
Ementa: O programa da disciplina é variável, dependendo dos interesses dos professores e discentes. Este curso visa promover discussões entre discentes na Pós-Graduação a fim de definir Tópicos da Tese, buscando acelerar o início da pesquisa pelos discentes.

9- Nome: Tópicos Especiais II (Optativa)
Carga Horária: 30 horas
Número de Créditos: 02
Ementa: O programa da disciplina é variável, dependendo dos interesses dos professores e discentes. Este curso visa promover discussões entre discentes na Pós-Graduação a fim de definir Tópicos da Tese, buscando acelerar o início da pesquisa pelos discentes.

10- Nome: Difração de Raios X para Materiais (Optativa)
Carga Horária: 30 horas
Número de Créditos: 02
Ementa: Elementos da Física de Raios-X; Propriedades de raios-X: espalhamento, absorção e emissão de raiosX; Elementos da teoria da difração; Conceito de rede reciproca; Espalhamento de Raios-x por átomos; Técnicas experimentais e difração por cristais reais; Método de Rietveld; Casos práticos. 
Bibliografia:
CULLITY, B. D; STOCK, S. R. Elements of X-Ray Diffraction - Prentice Hall, 3rd edition, 2001.
ZACHARIASEN, W. H.  Theory of X-Ray Diffraction in Crystals - Dover, 2004.
JENKINS, R.; SNYDER, R. L. Introduction to X-Ray Powder Diffractometry - Wiley Interscience, 1996.
WARREN, B. E. X-Ray Diffraction - Dover, 1990. 
KLUG, H. P.; ALEXANDER, L. E. X-Ray Diffraction Procedures: for Polycrystalline and Amorphous Materials -Wiley-Interscience, 2nd edition, 1974.
AZÁROFF, L V.  Elements of X-Ray Crystallography - McGraw-Hill Book Company, 1968.
11-Nome: Enzimas de Aplicação Industrial
Carga Horária: 30 horas
Número de Créditos: 02
Ementa: Catálise enzimática. Produção, extração e purificação de enzimas: enzimas de origem vegetal e animal, enzimas de origem microbiana; imobilização de enzimas; enzimas na produção de alimentos, bebidas; enzimas em medicamentos e diagnósticos; enzimas em catálise ambiental; aplicações biotecnológicas.
 Bibliografia:
BOM, E. P. S., FERRARA, M. A., CORVO, Maria L. Enzimas em Biotecnologia. Produção, Aplicações e Mercado. Ed.Interciência, Rio de Janeiro 2008.
LEHNINGER, A. L. et al. Princípios de Bioquímica. 3a. edição, Ed. Sarvier, São Paulo, 2000.
STRYER, L. Bioquímica 4. Editora. Guanabara Koogan S.A. Rio de Janeiro, 1000p, 1996.
VOET, D., VOET, J.G.; PRATT, C.W. Fundamentos de Bioquímica, 1a. edição, Ed. Artmed, Porto Alegre, 2001.
12- Nome: Biotecnologia, Biomateriais e Bioengenharia Tecidual 
Carga horária: 45 horas  
Número de Créditos: 03 
Ementa: Esta disciplina pretende abordar conceitos básicos, histórico evolução e inovação biotecnológica, vetores e clonagem, proteínas recombinantes; Modelos de estudos experimentais e clínicos na bioengenharia; Conceitos, fontes, isolamento e cultura de células-tronco, terapia gênica e animais transgênicos; MicroRNAs: inovação em biotecnologia, DNA microarray: tipos e aplicações. Biotecnologia médica, Ciência dos materiais, biomateriais, caracterização, estruturas e propriedades, aplicações, bioengenharia tecidual e bioética na bioengenharia. O objetivo da disciplina é fazer com que o discente reconheça os principais avanços e ferramentas que fazem intersecção entre a ciência de Materiais e a engenharia de tecidos. Serão utilizados diversos recursos didáticos como seminários, apresentação e discussão de artigos científicos publicados de impacto científico reconhecido e aprendizagem baseada em problemas e discussão de casos, abordando temas interdisciplinares, proporcionando aos discentes uma formação ampla e crítica. 
Bibliografia:
CALLISTER, W. D. Materials Science and Engineering: An Introduction, Wiley & Sons, 2003. 
GRECHI,D.. O Uso de Células - Tronco Embrionárias. Educs. 2009. 176p. 
MASSUMOTO, C.; Massumoto, S. M.; Ayoub, C. A.. Células-Tronco - Como Coletar, Processar e Criopreservar. 1ª ed. Atheneu. 2011. 256p. 
PEREIRA,L. V.. Células-Tronco - Promessas e Realidades. Moderna. 2013. 120p. 
RATNER, B.D.; HOFFMAN, A.S.; Schoen, F.J.; Lemons, J. E. Biomaterials Science: An Introduction to materials in medicine, Academic Press, 1996. 
RESENDE, Rodrigo Ribeiro. Biotecnologia Aplicada À Saúde: Fundamentos e Aplicações. Vol.1, Blucher, 2015. 
RESENDE, R. R. Biotecnologia Aplicada À Saúde: Fundamentos e Aplicações. Vol.2, Blucher. 2015. 
RESENDE, R. R.. Biotecnologia Aplicada À Saúde: Fundamentos e Aplicações. Vol.3, Blucher, 2016. 
ZAGO, M. A.; COVAS, D. T. Células Tronco a Nova Fronteira da Medicina. Atheneu. 2006. 
13- Nome: Ensaios Mecânicos de Materiais Naturais (Optativa)
Carga Horária: 30 horas
Número de Créditos: 02
Ementa:
Técnicas de caracterização mecânica de materiais e estruturas naturais como produtos agrícolas, frutos, legumes, grãos; fibras de origem animal e vegetal, madeiras, estruturas osseas de animais, películas, etc): Por meio de ensaios de tração, compressão, dureza, flexão, torção, fadiga, penetração utilizando as devidas adaptações. Esta disciplina tem caráter especialmente prático, onde será feita uma explanação rápida da técnica seguida da realização de experimentos selecionados. Os discentes terão que executar técnicas experimentais de caraterização mecânica de materiais no laboratório e preparar e apresentar trabalho científico em formato de artigo relacionado com o tema da matéria.
Bibiliografia:
Artigos cientificos publicados em revistas indexadas relacionados com a materia.
GARCIA, A; SPIM, J. A.; SANTOS, C. A. Ensaios dos materiais. 2. ed. Rio de Janeiro: LTC, 2012.
Normas da ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS (ABNT).
Normas da Sociedade Americana para Testes e Materiais (ASTM).
SMITH W. F; HASHEMI. J. Fundamentos de Engenharia e Ciência dos Materiais, Porto Alegre, 5ª Ed. McGraw-Hill, 2012.
14- Nome: Estágio Docência 1 (Optativa)
Carga Horária: 15 horas
Número de Créditos: 01
Ementa:
O estágio docência é parte integrante da formação do pós-graduando, preparando para a docência e qualificando o ensino de graduação. O estágio docência será obrigatório para os discentes bolsistas CAPES no Doutorado em Ciência dos Materiais da Univasf.
Bibiliografia:
A ser definida pelo docente responsável.
15- Nome: Estágio Docência 2 (Optativa)
Carga Horária: 15 horas

Número de Créditos: 01

Ementa:
O estágio docência é parte integrante da formação do pós-graduando, preparando para a docência e qualificando o ensino de graduação. O estágio docência será obrigatório para os discentes bolsistas CAPES no Doutorado em Ciência dos Materiais da Univasf.
Bibiliografia:
A ser definida pelo docente responsável.
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